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LICITAÇÃO Nº: 002/2025 
 
PROCESSO: 1899/2025 
 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
OBJETO: Contratação de empresa para implantação, adequação e construção do Parque 
Linear Sensorial. 
 
FUNDAMENTO: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 7.460/2023 e, demais 
diplomas legais aplicáveis. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.275.683,37 (um milhão duzentos e setenta e 
cinco mil, seiscentos e oitenta e três reais e trinta e sete centavos). 
 
Convênio SJC/FID nº 35/2025 – Governo do Estado de São Paulo – Secretaria da 
Justiça e Cidadania – Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos. 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 10/07/2025 ÀS 10:00 HORAS 

 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: www.bll.org.br  
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
 

Srs. Licitantes: observar o item 8.5 deste edital. 
 
1. PREÂMBULO 

 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES - PMETRP, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 46.522.967/0001-34, com sede na 
Rua Miguel Prisco, nº 288, Centro, Ribeirão Pires – SP, por intermédio da Secretaria Chefe de 
Gabinete, TORNA PÚBLICO que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço global, destinada à Contratação de empresa para 
implantação, adequação e construção do Parque Linear Sensorial. 

 
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, 
o Decreto Municipal n° 7.460/2023 de 27 de Dezembro de 2023; Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações posteriores. 
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O recebimento das propostas dar-se-á a partir das 15:00 horas do dia 24/06/2025 até as 09:00 horas 
do dia 10/07/2025, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (www.bll.org.br), observados a 
data e horário limite acima estabelecidos.  
 
A abertura das propostas ocorrerá as 09:30 horas do dia 10/07/2025.  
 
Início da sessão de disputa de preços: às 10:00 horas do dia 10/07/2025. 
 
A sessão de processamento da concorrência eletrônica será realizada no seguinte local e endereço: 
www.bll.org.br “Acesso Identificado no link - licitações públicas”, e será conduzida pelo Agente de 
Contratação com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. Para 
todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília - DF.  
 
A programação acima e seus respectivos horários poderão sofrer alterações em virtude do 
desenvolvimento da sessão.  
 
O Agente de Contratação informará previamente a mudança da programação e dos horários para 
ciência de todos os participantes.  
 
Caso não seja possível finalizar a etapa de lances na data acima estipulada, a continuação dos 
trabalhos será programada em dias posteriores, a serem reprogramados até a finalização dos lances, 
seguido da declaração do vencedor. 
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Agente de Contratação em contrário. 
 
I - OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa para implantação, 
adequação e construção do Parque Linear Sensorial, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – Planilha de Quantidades e Preços;  
 
ANEXO IB – Memória de Cálculo; 
 

ANEXO II – Cronograma Físico – Financeiro;  
 
ANEXO III – Memorial Descritivo; 
 

ANEXO IV – Minuta de Contrato; 
 

ANEXO V - Termo de Ciência e Notificação;  
 

ANEXO VI – Cópia do Decreto 6068/2009 (os anexos do Decreto deverão ser preenchidos pela empresa 
vencedora e anexados junto à documentação);  
 

ANEXO VII – Projeto Básico; 

http://www.bll.org.br/
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ANEXO VIII – Matriz de Risco. 
 
 
 
 

II - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 

2.1. A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através de Plataforma 
de Concorrência Eletrônica.  
 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação indicado pela Portaria n° 7482/2024, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a Plataforma de 
Concorrência Eletrônica. Esta concorrência será realizada na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
- BLL (www.bll.org.br).  
 
2.3. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações posteriores, atendendo o 
direito de prioridade para a Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP para efeito do 
desempate quando verificado ao final da disputa de preços. 
 

2.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado e Município.  
 

2.5. A prestação de serviços objeto desta Concorrência será coberta com recursos Estaduais e 
Municipais, devidamente caracterizado na previsão orçamentária, por conta das dotações 
orçamentárias da seguinte Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 (Obras e Instalações).   
 
 
III – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

  
3.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente e 
compatível com o objeto da contratação que preencherem a todas as exigências constantes deste 
Edital. 
 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal n° 14.133 de 2021 e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e 
do Decreto Federal n° 8.538 de 2015. 

 
3.3. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de 
realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.  
 
3.3.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail: sosm@ribeiraopires.sp.gov.br de modo que 
seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.  
 

http://www.bll.org.br/
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3.3.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
 

3.4. Não poderão participar desta licitação: 
 

3.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
 

3.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
3.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
 

3.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
 

3.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
 

3.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
 

3.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;  
 

3.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  
 

3.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
 
3.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei Federal n° 14.133, de 2021.  
 
3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 
3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
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3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
 

3.8. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
 
3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.  
 
3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  
 
3.11. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica às empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a Plataforma de Concorrência 
Eletrônica.  
 
3.12. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se até no mínimo uma hora 
antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas e início da concorrência.  
 
3.13. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.bll.org.br;  
 

3.14. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal, única e 
exclusiva do licitante ou de seu representante legal, e na presunção de sua capacidade técnica para 
a realização das transações inerentes a Concorrência Eletrônica;  
 

3.15. Maiores informações sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones (41) 3097-
4600 (Suporte ao Fornecedor); (41) 3097-4646 (Financeiro); (41) 3149-9300 (whatsApp); e-mail: 
contato@bll.org.br. 
 

3.16. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou a Comissão de Licitação, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  
 

3.17. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso.  
 
3.18. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que 
deverá fornecer o objeto em perfeitas condições de funcionamento/utilização;  
 
3.19. De acordo com a Súmula Vinculante nº 13/2008 do Supremo Tribunal Federal – STF, é vedada 
a participação de Pessoa Física ou Jurídica que, dentre seus dirigentes, sócios ou responsáveis 
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legais, possua grau de parentesco com ocupante de cargo de Direção, Chefia ou Assessoramento na 
Administração Direta ou Indireta do Município de Ribeirão Pires - SP. 
 
IV - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação SUCEDERÁ (posterior) as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preço, 
até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública.  
 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  
 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;  
 

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988;  
 
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 1988;  
 
4.3.4. cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas, nos termos do Art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.3.5. cumpre os requisitos para a habilitação e a conformidade de suas propostas com as 
exigências do edital de licitação. 
 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.  
 
4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
 
4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  
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4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  
 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de preço, ou na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação das propostas de preço pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de verificação da conformidade das 
propostas de preço, que se dará através da análise das propostas de preço.  
 
4.9. Serão disponibilizados para acesso ao público, os documentos que compõem as propostas dos 
licitantes convocados, após a fase da apresentação de propostas.  
 
4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 
4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
 
V -  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
 
5.1.1. Valor Total da obra/serviço; 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
 
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.  
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente e o regime tributário da empresa implicar o 
recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à 
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
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5.7. Na presente licitação, as Microempresas a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Memorial Descritivo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  
 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  
 
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.  
 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 
VI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes.  
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 200,00 (duzentos reais). 
 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 2 (dois) 
minutos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
 
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
 
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 



Agente de 

Contratação 

 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

  

 
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
 
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 
 
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
 
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação.  
 
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.  
 
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 



Agente de 

Contratação 

 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

  

 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.538, de 2015. 
 
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  
 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
6.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
 
6.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
 
6.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
 
6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:  
 
6.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
6.21.2.2. Empresas brasileiras; 
 
6.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

6.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 

6.22.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 04 
(quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada de: Carta Proposta, as Planilhas Orçamentárias com indicações dos quantitativos e 
dos preços unitários, BDI, Cronograma Físico-Financeiro, documentos de habilitação, nos formatos 
PDF (devidamente assinado pelo responsável técnico indicado pela empresa). 
 
6.22.5. Na planilha orçamentária e na planilha de composição do BDI, a empresa deverá propor, 
respectivamente, valores para os preços unitários/totais e para os Benefícios e Despesas Indiretas 
(BDI) com duas casas decimais após a vírgula. Caso os valores mencionados sejam inseridos nas 
planilhas através de fórmulas, deverá ser utilizada, obrigatoriamente, a função truncar(...) do 
Microsoft Excel, limitando em duas casas decimais, para eliminar as divergências de 
arredondamento. Todos os preços unitários devem ser iguais ou inferiores em relação aos preços 
adotados pelo município; 
 
6.22.6. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  
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6.22.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
 

6.22.8. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
VII - DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.3.4 do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 

7.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 
 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992.  
 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput).  
 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  
 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  
 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.  
 
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 
benefício.  
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos.  
 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

7.7.1. contiver vícios insanáveis;  
 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;  
 

7.7.3. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.  
 

7.7.4. Considera-se inexequível a proposta cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
 

7.7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.  
 
7.7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar, dentro do prazo legal, as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita;  
 
7.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.  
 
7.7.1. O ajuste de que trata este item se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas. 
 
7.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública, o Agente de contratação 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.  
 
7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 

7.10. Também nas hipóteses em que o Agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
7.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
 
7.10.2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
VIII - DA FASE DE HABILITAÇÃO  
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8.1. Os documentos independentes de constarem no presente edital, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.  
 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  
 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado.  
 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia.  
 

8.5. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-
financeira abaixo especificado, será substituída pelo registro cadastral no SICAF devidamente 
vigente, desde que estejam abrangidos pelo mesmo na data da licitação, ou por Certificado de 
Registro Cadastral – CRC, emitido por órgão ou entidade pública, e que o registro tenha sido feito em 
obediência a Lei Federal 14.133/2021 e, a validade das certidões estejam expressas no referido 
CRC, com suas validades vigentes. Documentos vencidos deverão ser enviados juntos para 
comprovação. 
 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
Lei Federal nº 14.133/2021).  
 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.  
 
8.9. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação, serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 04 (quatro) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente 
de Contratação/Comissão.  
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8.10. A exigência dos documentos de habilitação somente serão demandados, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  
 
8.10.1. Os documentos deverão, se possível, ser apresentados ordenadamente, numerados 
sequencialmente por subitem da habilitação, de modo a facilitar sua análise, e agilizar os trabalhos 
da comissão. 
 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  
 
8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
 

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;  
 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação.  
 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 8.9.1.  
 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 

 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto Federal nº 8.538/2015).  
 
 

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento.  
 
Exigências de habilitação  
 

8.17. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
 
Habilitação Jurídica  
 

8.18. Ato constitutivo, estatuto, alterações ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição da Diretoria atual;  
 

8.19. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País; ou  
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8.19.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; e 
 

8.19.2. Aditivo (s) ao ato constitutivo, estatuto ou contrato social, se houver.  
 
8.19.3. Cédula de Identidade do (s) titular(es) e/ou de todos os sócio(s). 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista  
 

8.27. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;  
 

8.28. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).  
 

8.29. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 

8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943;  
 

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 

8.32. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 

8.33. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Tributários Inscritos 
e/ou não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de domicílio ou sede da licitante; 
 

8.34. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
 

8.35. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
 
Qualificação Econômico-Financeira  
 

8.36. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei Federal nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 
 

8.37. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta:  
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8.37.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;  
 
8.37.2. As empresas constituídas a menos de 01 (hum) ano deverão apresentar cópia do balanço de 
abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura;  
 

8.37.3. Na hipótese de ser o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante deverá 
apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial;  
 

8.37.4. Comprovação de Capital social ou valor do patrimônio líquido, no percentual mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor do orçamento base que for participar, objeto desta licitação, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, admitida na forma da lei, a 
atualização para esta data através de índices oficiais, ou;  
 

8.38. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência Geral 
(SG), Liquidez Geral (LG), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da 
aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: SG = Ativo 
Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante  
 

8.39. Quando se tratar de Sociedades por Ações (Sociedade empresária do Tipo S.A.), o balanço 
deverá ser apresentado por publicação em Diário Oficial e em jornal de grande circulação, editado na 
localidade em que está situada a sede do licitante, conforme caput do art. 289 e o parágrafo 5º da Lei 
Federal nº 6.404/1976 e comprovação de autenticação pelo Órgão do Registro do Comércio do 
domicílio ou sede do licitante;  
 

8.40. Quando se tratar de Sociedade Comercial (LTDA) e demais constituições (Empresas 
Individuais, ME e EPP): deverá ser apresentado necessariamente o Balanço acompanhado das 
cópias dos Termos de abertura e encerramento, extraídos do Livro Diário (Art. 5º, § 2º do Decreto-Lei 
nº 486/69, Art. 39.A da Lei Federal nº 8.934/1994 e Art. 10, alínea “b” da Resolução CFC nº 
1.330/11), devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, contendo:  
 

8.40.1. Identificação e assinaturas legíveis do(s) sócio(s) da empresa e identificação e assinatura 
legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC – Conselho 
Regional de Contabilidade (Art. 177, § 4º da Lei Federal nº 6.404/1976, Art 1.184, § 2º da Lei Federal 
nº 10.406/2002 e Art. 13 da Resolução CFC nº 1.330/11). 
 

8.41. Para aquelas empresas com obrigatoriedade ou adesão voluntária de entrega do SPED, será 
aceito o Recibo de Entrega de Livro Fiscal, acompanhado dos termos de abertura e encerramento e 
das demonstrações financeiras geradas a partir do próprio SPED, devidamente assinadas pelo 
representante legal da empresa e responsável técnico contábil.  
 

8.42. O balanço patrimonial deverá ser apresentado com INFORMAÇÃO COMPARATIVA COM 
RESPEITO AO PERÍODO ANTERIOR PARA TODOS OS VALORES APRESENTADOS NAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO PERÍODO CORRENTE em atendimento ao disposto no 
Parágrafo Primeiro do Artigo 176 da Lei Federal 6.404/1976.  
 

8.43. Caso na certidão de distribuição de falência/recuperação judicial e concordata/recuperação 
extrajudicial reste declarado que ficam excluídos os processos no âmbito do Processo Judicial 
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Eletrônico - PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição 
PJE falência/recuperação judicial e concordata/ recuperação extrajudicial. 
 
Qualificação Técnica  
 

8.44. Certidão de Registro e Quitação da empresa e dos responsáveis técnicos pertencentes ao 
quadro técnico da licitante, emitida pelo CREA/CAU e Certidão de Registro e Quitação nos conselhos 
profissionais competentes de sua sede ou domicílio, da equipe técnica;  
 
8.45. A licitante deverá comprovar que possui em seu quadro técnico, profissional na área de 
Engenharia Civil/Arquitetura, através de Ficha Funcional, Carteira Profissional ou Contrato de 
Trabalho junto com a ART de Cargo e Função; 
  
8.46. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da abertura das 
propostas, profissional de nível superior detentor de Certidão de Acervo Técnico, acompanhada por 
atestados de Capacidade Técnica Operacional e Profissional, emitido por Pessoa Jurídica de Direito 
Público ou Privado, devidamente certificado pela entidade profissional competente (CREA), que trate 
da execução dos serviços solicitado ou de serviços semelhantes conforme Art. 67 da Lei Federal nº 
14.133/2021, limitada à parcela de maior relevância.  
 
8.47. O(s) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) pertencer ao quadro permanente da licitante na data  
prevista para a entrega da proposta; 
 
8.48. Conforme Súmula n° 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP, a 
comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante pode se dar mediante 
contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo 
possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 
tecnicamente pela execução dos serviços; 
 
8.49. O(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
operacional deverá(ão) participar da obra objeto da licitação, admitindo-se a substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração. 
 
8.50. Cédula de Identidade das pessoas que subscrevem como gerente e responsável técnico, ou 
documento hábil, de forma a comprovar a autenticidade das assinaturas;  
 
8.51. É vedada a indicação de um mesmo técnico por mais de uma empresa proponente que, neste 
caso, serão desqualificados. 
 
8.52. Comprovação da capacidade técnica operacional da empresa mediante a apresentação de 
atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a Licitante 
executou obras e serviços semelhantes, correspondente 50% (cinquenta por cento), conforme § 2º 
Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 

a) Execução de passeio de concreto armado – 39,15 M³; 
b) Serviços de Paisagismo – 1.200,00 m²; 
c) Projeto Executivo de Paisagismo. 
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8.53. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante.  
 
8.53.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante.  
 
8.53.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
 
8.54. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante.  
 
8.55. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
 
8.56. Os licitantes cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
deverão apresentar o CRC, estão dispensados da apresentação dos documentos relativos à 
habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, com suas validades vigentes, 
ou por Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido por órgão ou entidade pública, e que o 
registro tenha sido feito em obediência a Lei Federal 14.133/2021 e, a validade das certidões estejam 
expressas no referido CRC. Documentos vencidos deverão ser enviados juntos para comprovação. 
 
8.57. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput). 
 

8.58. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
 

8.58.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 04 (quatro) horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação.  
 
8.59. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 
 
8.59.1. O disposto no subitem 8.59 será excepcionado se for definido em edital, que a fase de 
habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que a verificação 
no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 
 

IX - DOS RECURSOS  
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9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  
 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:  
 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  
 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos.  
 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
 
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento.  
 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 
9.7.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

X - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;  
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10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:  
 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 

10.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
 

10.1.5. fraudar a licitação; 
 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  
 

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.  
 

10.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 
10.2.1. advertência;  
 

10.2.2. multa;  
 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e  
 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.  
 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  
 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% (cinco 
décimos por cento) a 15% (quinze porcento) do valor do contrato licitado.  
 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 
15% (quinze porcento) a 30% (trinta porcento) do valor do contrato licitado.  
 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
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10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.  
 
XI - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.  
 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.  
 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através do e-mail: licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br. 
 

11.3.1. Pessoa Jurídica: as impugnações deverão vir acompanhadas de documento que comprove a 
capacidade jurídica do signatário da impugnação, em representar a impugnante. Quando os 
documentos forem cópias, as mesmas deverão vir devidamente autenticadas. 
 

11.3.2. Pessoa Física: a impugnação deverá estar acompanhada dos documentos pessoais (RG, 
CPF, comprovante de residência). Quando os documentos forem cópias, as mesmas deverão vir 
devidamente autenticadas.  
 

11.3.3. Caso a impugnação não vir acompanhada dos documentos constantes nos itens 11.3.1 e 
11.3.2, a mesma não será recebida, ou quando o caso, julgada sem apreciação do mérito. 
 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  
 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  
 
11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
 
XII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão.  
 

mailto:licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br
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12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.  
 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.  
 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público.  
 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: www.ribeiraopires.sp.gov.br/Licitações e www.bll.org.br. 
 
 

Ribeirão Pires - SP, 23 de junho de 2025. 
 
 
 
 

DOUGLAS MENEZES SOUZA 
Agente de Contratação 

 
 
 
 

AGOSTINHO COUTINHO GOMES 
Secretário Interino de Obras 
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ANEXO III – MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 
 

  Este memorial tem como objetivo especificar os serviços e os critérios de medição para a 
PARQUE LINEAR SENSORIAL, localizado na Av. Santo André (Atual Av. Ernesto Menato) – S/ Nº – Centro – 
Ribeirão Pires – SP.  
 
  Os serviços especificados a seguir deverão atender às normas técnicas, assim como ao 
projeto e cronograma de cada etapa de acordo com o definido e aprovado pela Secretaria de Obras. Todos os 
serviços estão detalhados no projeto básico e neste memorial descritivo. 
 
  

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
 
 

LOTE 1 
 

• SERVIÇOS PRELIMINARES 
 
 
1.1 CDHU  02.08.020 - PLACA DE IDENTIFICAÇÃO PARA OBRA 
 
1) Será medido por área de placa executada (m²). 
 
2) O item remunera o fornecimento de materiais, acessórios para fixação e a mão-de-obra necessária para 
instalação de placa para identificação da obra, englobando os módulos referentes às placas do Governo do 
Estado de São Paulo, da empresa Gerenciadora, e do cronograma da obra, constituída por: chapa em aço 
galvanizado nº16 ou nº18, com tratamento anticorrosivo resistente às intempéries; Fundo em compensado de 
madeira, espessura de 12 mm; requadro e estrutura em madeira; Marcas, logomarcas, assinaturas e título da 
obra, conforme especificações do Manual de Padronização de Assinaturas do Governo do Estado de São 
Paulo e da empresa Gerenciadora; Pontaletes de Erisma uncinatum (conhecido como Quarubarana ou 
Cedrinho), ou Qualea spp (conhecida como Cambará), de 3 x 3. Não remunera as placas dos fornecedores. 

 
1.2 CDHU 04.09.100 - RETIRADA DE GUARDA CORPO OU GRADIL EM GERAL 
 
1) Será medido pela área do guarda-corpo ou gradil retirado (m²). 
 
2) O item remunera o fornecimento da mão de obra necessária para a retirada completa de guarda-corpo ou 
gradil, em geral; a seleção e a guarda das peças reaproveitáveis. 
 
1.3 EDIF 04-50-04 - DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA EM GERAL (TIJOLOS OU BLOCOS) 
 
O serviço será pago por m³ (metro cúbico) de demolição executada, considerando-se o volume efetivo dos 
elementos demolidos, apropriado com base nas dimensões das peças íntegras.  
 
O custo unitário remunera a demolição de vedos executados com o material especificado, inclusive eventuais 
revestimentos neles aplicados, quando inaproveitáveis e passíveis de demolição concomitante. 
 
1.4 CDHU 03.01.220 - DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE CONCRETO SIMPLES, INCLUSIVE 
FRAGMENTAÇÃO, CARREGAMENTO, TRANSPORTE ATÉ 1 QUILÔMETRO E DESCARREGAMENTO 
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1) Será medido pelo volume real demolido, medido no projeto, ou conforme levantamento cadastral, ou aferido 
antes da demolição(m³). 
 
2) O item remunera o fornecimento da mão de obra necessária e dos equipamentos adequados para a 
execução dos serviços de: desmonte, demolição e fragmentação de elementos em concreto simples com 
rompedor pneumático (martelete); a carga mecanizada; o transporte com caminhão, até 1 (um) quilômetro; o 
descarregamento; a seleção e a acomodação manual do entulho em lotes. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 
15113 e NBR 15114. 
 
1.5 EDIF  01-01-05 - CARGA MECANIZADA E REMOÇÃO DE ENTULHO, INCLUSIVE TRANSPORTE ATÉ 
1KM 
 
O serviço será pago por m³ (metro cúbico) de entulho removido, considerando-se, quando diretamente 
associado a serviços de demolição em geral, o volume efetivo das peças demolidas, acrescido de um índice 
médio de empolamento igual a 30,00% (trinta por cento).  
 
O custo unitário remunera o transporte de entulho dentro dos limites da obra, o carregamento mecanizado do 
caminhão, inclusive o tempo do referido veículo à disposição, assim como o transporte até o primeiro 
quilômetro e a descarga no destino. 
 
1.6 EDIF  01-01-10 - TRANSPORTE DE ENTULHO POR CAMINHÃO BASCULANTE, A PARTIR DE 1KM 
 
O serviço será pago por m³ x km (metro cúbico kilômetro) de entulho transportado, considerando-se, quando 
diretamente associado a serviços de demolição em geral, o volume efetivo das peças demolidas, acrescido de 
um índice médio de empolamento igual a 30,00% (trinta por cento).  
 
Considerando-se sempre a distância de transporte, dos limites da obra ao destino, diminuída de um quilômetro. 
Para efeito de orçamentação, sempre que não houver conhecimento prévio da distância efetiva de transporte, 
deverá ser estimada uma distância média padrão, igual a 4,00km. 
 
O custo unitário remunera o transporte por meio de caminhão basculante, a partir do primeiro quilômetro, 
inclusive o retorno do referido veículo vazio. 

 

1.7 CDHU 34.05.310 - GRADIL DE FERRO PERFILADO, TIPO PARQUE 
 
1) Será medido pela área de projeção, do conjunto instalado, no plano vertical (m²). 
 
2) O item remunera o fornecimento de montantes verticais em perfil tubular chapa nº 12 seção 120 x 60 mm, 
preenchido com argamassa graute, espaçados cada 3 m, no máximo; grade constituída por barras verticais 
seção quadrada 3/4", barras horizontais em ferro chato 3/8" x 1 1/2", os dois lados das barras verticais, 
formando um sanduíche; montantes protegidos por chapeletas e chumbados com concreto, comprimento 
mínimo 50 cm, e/ou fixados com sapata e parafusos. Remunera também materiais acessórios e mão de obra 
necessária para a instalação completa e fixação do gradil. Não remunera pintura de acabamento, fundação e 
muretas. 

 

1.8 CDHU 33.11.050 - ESMALTE À BASE DE ÁGUA EM SUPERFÍCIE METÁLICA, INCLUSIVE PREPARO 
 
1) Será medido por área de superfície preparada e pintada (m²): 
a) Em caixilhos vazados, grades ou gradis de ferro, pela área da peça ou projeção do conjunto, no plano 
vertical ou horizontal, considerada uma só vez, acrescentando-se, mais uma vez, as áreas de vedação 
superiores a 15% da área inicial; 
b) Em portas de ferro onduladas e articuladas de enrolar, portas e caixilhos chapeados, grades articuladas de 
enrolar e portas pantográficas, pela área da peça multiplicada por 2,5 (dois e meio); 
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c) Em caixilhos com batentes ou contramarcos metálicos, com venezianas ou persianas, pela área da peça 
multiplicada por 5 (cinco); 
d) Em tubulações, considerando-se os coeficientes, abaixo, multiplicados pela área da face externa da 
tubulação: 
 
DIÂMETRO COEFICIENTE DIÂMETRO COEFICIENTE 
Até 2 2,54 de 8 a 9 1,69 
De 2a 3 2,42 de 9a 10 1,57 
De 3a 4 2,29 de 10a 11 1,45 
De 4a 5 2,17 de 11a 12 1,33 
De 5a 6 2,05 de 12a 13 1,21 
De 6a 7 1,93 de 13a 14 1,10 
De 7a 8 1,81 acima de 14 1,00 
 
e) Faixas de identificação em tubulação: cada faixa deverá ser considerada como 0,50 m da tubulação 
correspondente, acrescida do respectivo coeficiente; 
f) Válvulas, flanges, registros e conexões: cada unidade será considerada como um metro linear de tubulação 
correspondente, acrescida. 
 
2) O item remunera o fornecimento de esmalte à base de água, acabamento fosco, ou semi-brilho, ou brilhante; 
uso geral para exteriores e interiores; referência comercial Sherwin Williams, Suvinil, Futura, Lukscolor ou 
equivalente; materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução dos serviços: de limpeza da 
superfície, conforme recomendações do fabricante; aplicação do esmalte, em várias demãos (2 ou 3 demãos), 
fundo para metais e madeira à base de água; sobre superfícies de metais, alumínio, galvanizados, madeira e 
alvenaria, conforme especificações do fabricante. 

 

1.9 CDHU 24.02.040 - PORTA/PORTÃO TIPO GRADIL SOB MEDIDA 
 
1) Será medido pela área da porta instalada (m²). 
 
2) O item remunera o fornecimento de porta ou portão, sob medida, constituído por uma ou duas folhas, tipo 
gradil, confeccionadas em aço, com ou sem bandeira; batentes em perfil de chapa dobrada em ferro; cadeados 
em latão, com haste em aço temperado; fecho reforçado de sobrepor, de fio chato, tipo ferrolho, com porta-
cadeado em ferro galvanizado, compatíveis com as dimensões da porta e / ou portão; inclusive cimento, areia, 
materiais acessórios e a mão de obra necessária para a instalação e fixação da porta. Não remunera 
arremates de acabamento. 

 

• ESTRUTURAS 
 

2.1 CDHU 12.01.021 - Broca em concreto armado diâmetro de 20 cm – completa 
 
1) Será medido pelo comprimento, considerando-se a distância entre o respaldo inferior do bloco e a 
extremidade inferior de apoio da broca (m). 
 
2) O item remunera o fornecimento dos materiais e a mão de obra para a perfuração, armação, preparo e 
lançamento do concreto, para a execução de brocas com diâmetro de 20 cm. 
 
2.2 CDHU 11.01.130 - Concreto usinado, fck = 25 Mpa (BALDRAME E PILARES) 
 
1) Será medido pelo volume calculado no projeto de formas, sendo que o volume da interseção dos diversos 
elementos estruturais deve ser computado uma só vez (m³). 
 
2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de concreto usinado, resistência mínima à compressão de 25 
MPa, plasticidade (slump) de 5 + 1 cm. 
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2.3 EDIF 02-04-04 - ARMADURA EM AÇO CA-50 
 
O serviço será pago por kg (quilograma) de armadura aplicada, considerando-se seu peso nominal. 
 
O custo unitário remunera o fornecimento e instalação da armadura especificada, inclusive as perdas 
decorrentes do corte, e os espaçadores que se fizerem necessários. 
 
2.4 EDIF 02-03-01 - FORMA COMUM DE TÁBUAS DE PINUS 
 
O serviço será pago por m² (metro quadrado) de forma executada, considerando-se a área das superfícies de 
concreto em contato com as formas, mais a área de forma correspondente à execução do lastro de fundação. 
Para efeito de orçamentação, e na impossibilidade de uma quantificação mais precisa, deverá ser estimado um 
consumo mínimo de 8,00m² de forma comum por m³ de concreto de fundação (blocos e vigas baldrame). 
 
O custo unitário remunera o fornecimento, execução e instalação da forma de madeira especificada, inclusive 
travamento e gravatas, bem como a desforma após a concretagem. 
 
2.5 CDHU 14.10.111 - Alvenaria de bloco de concreto de vedação de 14 x 19 x 39 cm - classe C 
 
1) Será medido por área de superfície executada, descontando-se todos os vãos (m²). 
 
2) O item remunera o fornecimento de materiais e mão de obra necessária para a execução de alvenaria de 
vedação ou estrutural, para uso revestido/aparente, confeccionada em bloco vazado de concreto de 14 x 19 x 
39 cm e resistência mínima a compressão de 3 MPa, classe C; assentada com argamassa mista de cimento, 
cal hidratada e areia. Norma técnica NBR 6136 e utilização estrutural desde que atenda a NBR 16868/20. 
 
2.6 CDHU 33.10.050 - Tinta acrílica em massa, inclusive preparo 
 
1) Será medido pela área de superfície preparada e pintada, não se descontando vãos de até 2,00 m² e não se 
considerando espaletas, filetes ou molduras. Os vãos acima de 2,00 m² deverão ser deduzidos na totalidade e 
as espaletas, filetes ou molduras desenvolvidas (m²). 
 
2) O item remunera o fornecimento de selador de tinta para pintura, tinta acrílica standard, diluente (água 
potável), acabamento fosco acetinado; referência comercial fabricação Coral, ou fabricação Basf-Suvinil, ou 
tinta acrílica standard Basf-Glasurit, ou Novacor ou Aquacril tinta acrílica fabricação Sherwin Williams, ou 
Eucatex acrílico extra standard fabricação Eucatex ou equivalente. Remunera também materiais acessórios e 
mão de obra necessária para a execução dos serviços de: limpeza da superfície, lixamento, remoção do pó e 
aplicação do selador, conforme recomendações do 
fabricante; aplicação da tinta acrílica em 2 ou 3 demãos, sobre superfície revestida com massa, conforme 
especificações do fabricante e norma NBR 11702. 
 
2.7 EDIF 17-02-42 - PASSEIO DE CONCRETO, FCK 25MPA, INCLUINDO PREPARO DE CAIXA E LASTRO 
DE BRITA 
 
O serviço será pago por m3 (metro cúbico) de passeio público executado, considerando-se a área de piso 
efetivamente pavimentada. 
 
O custo  unitário remunera o fornecimento de material e a execução da pavimentação especificada, 
inclusive os serviços de preparo de caixa, lastro de brita, reparo e desempenamento da superfície, com 
espessura mínima de 7cm nos trechos destinados exclusivamente à circulação de pedestres e de 10cm 
nos trechos destinados também ao acesso de veículos. 
 
2.8 EDIF 11-01-01 - CHAPISCO COMUM - ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 1:3 
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O serviço será pago por m² (metro quadrado) de chapisco, emboço ou reboco aplicado, com base na área de 
forro efetivamente recoberta pela argamassa em questão, desconsiderada a área correspondente ao 
desenvolvimento de espaletas, ressaltos ou molduras e descontados apenas os vãos e interferências que, 
isoladamente, apresentarem área igual ou superior a 2,00m².  
 
O custo unitário remunera o fornecimento da argamassa de chapisco, emboço ou reboco especificado, bem 
como sua aplicação em superfícies de forro em geral, horizontais ou inclinadas. 
 
2.9 EDIF 11-01-08 - EMBOÇO - ARGAMASSA MISTA DE CIMENTO, CAL E AREIA 1:4/12 
 
O serviço será pago por m² (metro quadrado) de chapisco, emboço ou reboco aplicado, com base na área de 
forro efetivamente recoberta pela argamassa em questão, desconsiderada a área correspondente ao 
desenvolvimento de espaletas, ressaltos ou molduras e descontados apenas os vãos e interferências que, 
isoladamente, apresentarem área igual ou superior a 2,00m².  
 
O custo unitário remunera o fornecimento da argamassa de chapisco, emboço ou reboco especificado, bem 
como sua aplicação em superfícies de forro em geral, horizontais ou inclinadas. 
 
2.10 EDIF  05.01.01 - ARGAMASSA IMPERMEAB. DE CIMENTO E AREIA (REBOCO IMPERMEÁVEL) - 
TRAÇO 1:3, ESPESSURA 20MM 
 
O serviço será pago por m² (metro quadrado) de impermeabilização executada, considerando-se a área das 
superfícies efetivamente impermeabilizadas, descontadas todas as interferências e computadas as respectivas 
dobras de arremate. 
O custo unitário remunera o fornecimento e aplicação do sistema impermeabilizante especificado, inclusive o 
preparo da base e exclusive a pintura protetora. 
 
2.11  EDIF  05.03.43  PINTURA PROTETORA COM TINTA BETUMINOSA (PARA ARGAMASSA 
IMPERMEÁVEL) - 2 DEMÃOS 
 
O serviço será pago por m² (metro quadrado) de pintura protetora executada, considerando-se a área das 
superfícies efetivamente pintadas, descontadas todas as interferências e computadas as respectivas dobras de 
arremate.  
 

O custo unitário remunera o fornecimento da tinta betuminosa especificada, bem como a aplicação de 2 (duas) 
demãos de pintura, com consumo mínimo final de 0,50 litro por metro quadrado, para proteção de sistemas 
impermeabilizantes executados com argamassa e hidrófugo. 
 
2.12 EDIF 01-02-05 - ATERRO, INCLUSIVE COMPACTAÇÃO 
 
O serviço será pago por m³ (metro cúbico) de aterro executado, calculado no aterro compactado.  
 

O custo unitário remunera os serviços de aterro manual de pequena monta, com volume igual ou inferior a 
300,00m³, compreendendo o transporte e lançamento de terra, dentro dos limites da obra, e o apiloamento 
manual necessário à correta compactação do solo. 
 
2.13 EDIF 18-10-56 - ORLA DE SEPARAÇÃO EM CONCRETO NC.26 
 
O serviço será pago por m (metro linear) de orla de concreto moldada “in-loco”, destinada à separação de pisos 
externos, variantes ou canteiros, conforme detalhe de projeto e especificações contidas no desenho NR 26.  
 
O custo unitário remunera o fornecimento e aplicação dos materiais necessários à execução da orla 
especificada. 
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2.14 EDIF 17-02-45 - PASSEIO DE CONCRETO ARMADO, FCK 30 MPA, INCLUINDO PREPARO DE CAIXA 
E LASTRO DE BRITA 
 
O serviço será pago por m3 (metro cúbico) de passeio público executado, considerando-se a área de piso 
efetivamente pavimentada. 
 
O custo unitário remunera o fornecimento de material e a execução da pavimentação especificada, inclusive 
os serviços de preparo de caixa, lastro de brita, reparo e desempenamento da superfície, com espessura 
mínima de 7cm nos trechos destinados exclusivamente à circulação de pedestres e de 10cm nos trechos 
destinados também ao acesso de veículos. 
 
2.15 EDIF 17-02-50 - GUIA DE CONCRETO RETA OU CURVA, TIPO PMSP 
 
O serviço será pago por m (metro linear) de guias assentadas, considerando-se sua extensão efetiva.  
 
O custo unitário remunera o fornecimento e assentamento das guias de concreto especificadas, tipo PMSP reta 
ou curva, inclusive o respectivo concreto de assentamento. 
 
2.16 EDIF 17-02-52 - SARJETA DE CONCRETO, INCLUSIVE PREPARO DE CAIXA 
 
O serviço será pago por m³ (metro cúbico) de sarjeta executada, considerando-se suas dimensões efetivas.  
 
O custo unitário remunera o fornecimento de material e a execução de sarjetas ou sarjetões de concreto em 
geral, inclusive o respectivo lastro e os serviços de preparo de caixa. 
 
2.17 CDHU 54.04.350 PAVIMENTAÇÃO EM LAJOTA DE CONCRETO 35 MPA, ESPESSURA 8 CM, 
TIPOS: RAQUETE, RETANGULAR, SEXTAVADO E 16 FACES, COM REJUNTE EM AREIA 
 
1) Será medido pela área total de piso pavimentado com blocos de concreto (m²). 
 
2) O item remunera o fornecimento de blocos pré-moldados, articulados, em concreto simples, altamente 
vibrado e prensado, com resistência média a compressão de 35 MPa, espessura de 8 cm, tipos: raquete e/ou 
retangular e/ou sextavado e/ou 16 faces; referência comercial: Glasser G16 Glasser, T16 Tatu, P61635N 
Presto ou equivalente, conforme a norma NBR 9781; areia, materiais acessórios e a mão de obra necessária 
para a execução dos serviços: apiloamento da superfície; lançamento e execução do lastro de areia média, 
com altura média de 5 cm, adensado por meio de rolo compactador; assentamento dos blocos a partir de um 
meio-fio lateral, em ângulos retos ou a 45º, em relação ao eixo definido, garantindo o intertravamento e que as 
juntas entre as peças não excedam a 3 mm; execução de arremates junto ao meio-fio, ou bueiros, ou caixas de 
inspeção, etc., com blocos serrados ou cortados, na dimensão mínima de um terço da peça inteira, conforme 
recomendações do fabricante; compactação das lajotas por meio de rolo compactador, juntamente com 
espalhamento de camada de areia fina, promovendo o preenchimento completo dos espaços das juntas do 
pavimento e o conseqüente intertravamento dos blocos. Remunera também o preenchimento com argamassa 
de cimento e areia no traço 1:3, dos pequenos espaços existentes entre os blocos e as bordas de acabamento; 
não remunera fornecimento de lastro de brita, quando necessário. 
 

• ILUMINAÇÃO 
 
3.1 EDIF 09-01-53 - ENTRADA AÉREA DE ENERGIA E TELEFONE - 13 À 16KVA 
 
O serviço será pago por un (unidade) de entrada aérea de energia e telefone executada.  
O custo unitário remunera o fornecimento do material necessário à instalação da entrada aérea especificada 
(exceto os serviços de alvenaria correspondentes), inclusive poste, caixas e respectivo aterramento, bem como 
sua execução, estritamente de acordo com as normas vigentes das concessionárias locais de energia elétrica e 
telefonia. 
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3.2 CDHU 41.10.410 - Poste telecônico em aço SAE 1010/1020 galvanizado a fogo, com espera para duas 
luminárias, altura de 3,00 m 
 
1) Será medido por unidade de poste instalado (un). 
 
2) O item remunera o fornecimento de poste telecônico com espera para duas luminárias, altura útil de 3,00 m, 
em aço SAE-1010 / 1020 galvanizado a fogo com base e chumbadores para flangear ou com prolongamento 
para engastar; materiais complementares e acessórios e a mão de obra necessária para a instalação completa 
do poste, inclusive a execução da base de concreto para a fixação; não remunera suporte pendente. 
 
3.3 CDHU 41.11.450 - Suporte tubular de fixação em poste para 2 luminárias tipo pétala 
 
1) Será medido por unidade de poste instalado (un). 
 
2) O item remunera o fornecimento de poste telecônico com espera para duas luminárias, altura útil de 3,00 m, 
em aço SAE-1010 / 1020 galvanizado a fogo com base e chumbadores para flangear ou com prolongamento 
para engastar; materiais complementares e acessórios e a mão de obra necessária para a instalação completa 
do poste, inclusive a execução da base de concreto para a fixação; não remunera suporte pendente. 
 
3.4 CDHU 41.11.703 - Luminária LED retangular para poste, fluxo luminoso de 14160 a 17475 lm, 
eficiência mínima de 118 lm/W - potência de 80 W/120 W 
 
1) Será medido por unidade de luminária instalada (un). 
 
2) O item remunera o fornecimento de luminária led retangular em poste fixo, composta por led IRC>=70, 
temperatura de cor entre 5.000 K e 6.000 K, fluxo luminoso de 14160 lm até 17475 lm, facho luminoso aberto, 
vida útil >=50.000 h, potência entre 80 W a 120 W, driver multitensão compatível com limites mínimo e máximo 
entre, 90 a 305 V, eficiência mínima 118 lm/W, corpo em alumínio com pintura, em várias cores, IP>=66. Não 
remunera o poste; referência Comercial FLED 120-SS06 da Fortlight, LEX01-S3M750 da Lumicenter, SL 
DURA-115 da Ledstar-Unicoba, GL216 da Glight ou equivalente. Remunera também equipamentos, materiais, 
acessórios e a mão de obra para a instalação completa da luminária. 
 
3.5 CDHU 39.02.020 - Cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C 
 
1) Será medido pelo comprimento de cabo instalado (m). 
 
2) O item remunera o fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, revestimento 
termoplástico em PVC para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento para tensões até 750 V; 
remunera também materiais e a mão-de-obra necessária para a enfiação e instalação do cabo. Norma técnica: 
NBR NM 247-1. 
 
3.6 CDHU 38.13.020 - Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 50 mm, com 
acessórios 
 
1) Será medido pelo comprimento de tubulação instalada (m). 
 
2) O item remunera o fornecimento de dutos, com diâmetro nominal de 50 mm, em polietileno de alta 
densidade (PEAD), corrugado helicoidal, flexível, isolante e resistente a agentes químicos, para instalações de 
cabos subterrâneos em redes de energia, ou telecomunicações. Remunera também a mão de obra e os 
acessórios necessários para instalação como: gabarito; tampões terminais; conexões; cones; anéis de fixação; 
anéis de vedação; arame galvanizado para servir de guia à enfiação, inclusive nas tubulações secas, massa de 
calefação e fita de aviso perigo; referência comercial: Kanalex-KL da Kanaflex ou equivalente. Norma técnica: 
NBR 15715. Não remunera os serviços de escavação. 
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3.7 EDIF 10-01-98 - ENVELOPAMENTO DE TUBULAÇÃO ENTERRADA, COM CONCRETO 
 
O serviço será pago por m (metro linear) de envelopamento de concreto executado, considerando-se o 
comprimento do trecho de tubulação efetivamente protegido, independentemente da bitola do(s) tubo(s) 
envelopado(s).  
 
O custo unitário remunera o fornecimento e lançamento de concreto simples, consumo mínimo 150,00kg 
cim/m³, para envelopamento protetor de tubulação, com garantia de cobrimento mínimo de 5,00cm. 
 
3.8 EDIF 09-05-70 - CAIXA DE PASSAGEM E TAMPA PRÉ-MOLDADAS EM CONCRETO, SEM FUNDO, 
40X40CM 
 
O serviço será pago por un (unidade) de caixa de passagem instalada.  
 
O custo unitário remunera o fornecimento e instalação da caixa especificada, inclusive a tampa e os parafusos 
de fixação necessários. 
 
3.9 CDHU 37.03.210 - Quadro de distribuição universal de embutir, para disjuntores 24 DIN / 18 Bolt-on - 
150 A - sem componentes 
 
1) Será medido por unidade de quadro instalado (un). 
 

2) O item remunera o fornecimento de quadro de distribuição universal de embutir em chapa de aço tratada 
com pintura eletrostática epóxi a pó para disjuntores 24 DIN / 18 BOLT-ON e barramento bifásico ou trifásico, 
corrente nominal de 150A, composto por caixa, placa de montagem, espelho, tampa com fecho e suporte ou 
trilho para fixação de disjuntores; abertura ampliada na parte superior do espelho para até 11 módulos; 
remunera também o fornecimento de materiais, acessórios e a mão de obra necessária para a instalação 
completa do quadro, modelo QDETG-U-II Universal, referência 904502 da Cemar ou equivalente; não 
remunera o fornecimento dos disjuntores, nem de barramento com acessórios. 
 
3.10 CDHU 37.10.010 - Barramento de cobre nu 
 
1) Será medido pelo peso nominal das barras nas bitolas constantes no projeto de elétrica (kg). 
 

2) O item remunera o fornecimento e instalação completa de barramento em lâmina chata de cobre eletrolítico 
nu, nas várias bitolas de acordo com a corrente nominal especificada em projeto. 
 
3.11 CDHU 37.13.640 - Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 60 A até 100 A 
 
1) Será medido por unidade de disjuntor instalado (un). 
 

2) O item remunera o fornecimento de disjuntor automático, linha residencial, com proteção termomagnética, 
padrão bolt-on, bipolar, modelos com correntes variáveis de 60 A até 100 A e tensão de 220 / 380 V, conforme 
selo de conformidade do INMETRO para os modelos de 60 A da Pial Legrand, Eletromar / Cuttler Hammer, 
Soprano, Lorenzetti, ABB ou equivalente; remunera também materiais acessórios e a mão de obra necessária 
para a instalação do disjuntor por meio de parafusos em suporte apropriado. Não remunera o fornecimento do 
suporte. 
 
 
3.12 CDHU 37.13.630 - Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 10 A até 50 A 
 
1) Será medido por unidade de disjuntor instalado (un). 
 

2) O item remunera o fornecimento de disjuntor automático, linha residencial, com proteção termomagnética, 
padrão bolt-on, bipolar, modelos com correntes variáveis de 10 A até 50 A e tensão de 220 / 380 V, conforme 
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selo de conformidade do INMETRO da Pial Legrand, Eletromar / Cuttler Hammer, Soprano, Lorenzetti, ABB ou 
equivalente; remunera também materiais acessórios e a mão de obra necessária para a instalação do disjuntor 
por meio de parafusos em suporte apropriado. Não remunera o fornecimento do suporte. 
 
3.13 CDHU 40.11.010 - Relé fotoelétrico 50/60 Hz, 110/220 V, 1200 VA, completo 
 
1) Será medido por unidade de relé instalado (un). 
 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de relé fotoelétrico para controlar lâmpadas, em termoplástico 
auto-extingüível de alta resistência mecânica, para 50 / 60 Hz, 110 / 220 V e 1200 VA, inclusive o suporte de 
fixação. 
 
3.14 CDHU 40.10.080 - Contator de potência 22 A/25 A - 2na+2nf 
 
1) Será medido por unidade de contator instalado (un). 
 
2) O item remunera o fornecimento e instalação de contator de potência para corrente nominal de 22 A / 25 A, 
com dois contatos normalmente abertos e dois contatos normalmente fechados, para tensões variáveis de 24 V 
até 440 V e freqüência de 50 Hz ou 60 Hz conforme o modelo; referência comercial 3TF43 22 fabricação 
Siemens ou equivalente. 
 
3.15 EDIF 09-17-06 - BARRAMENTO DE COBRE TIPO DIN BIPOLAR PARA 63A 
 
O serviço será pago por m (metro linear) de barramento de cobre executado, considerando-se o comprimento 
efetivo das barras instaladas para efeito de orçamentação; deverão ser considerados os seguintes critérios de 
cálculo. 
 

- A amperagem do barramento geral deverá ser a mesma da chave geral e o comprimento instalado deverá ser 
igual a 3 (três) vezes a dimensão vertical interna do respectivo quadro, quando se tratar de alimentação com 
três fases sem neutro ou duas fases e um neutro, ou 4 (quatro) vezes essa mesma dimensão, quando se tratar 
de alimentação com três fases e um neutro. 
- A amperagem do barramento parcial deverá ser a mesma da respectiva chave parcial e o comprimento 
instalado deverá ser igual a 0,80m por chave parcial instalada. 
O custo  unitário remunera o fornecimento e instalação do barramento de cobre para a amperagem 
especificada, inclusive eventuais perdas de corte e os respectivos elementos de fixação.  
 
3.16 EDIF 09-05-98 - QUADRO GERAL OU DE DISTRIBUIÇÃO, EM CHAPA METÁLICA N.14 ESMALTADA 
 
O serviço será pago por m² (metro quadrado) de quadro geral ou de distribuição instalado, considerando-se 
sua área de projeção vertical interna. 
 
O custo  unitário remunera o fornecimento e instalação de quadros de energia em geral, executados em chapa 
metálica esmaltada n.16 e dotados de porta com trinco ou fechadura de cilindro, exclusive a respectiva chave 
seccionadora geral, barramento e disjuntores. 
 
 

• ACESSIBILIDADE 
 
4.1 EDIF 13-02-47 - PISO PODOTÁTIL, ALERTA OU DIRECIONAL, EM LADRILHO HIDRÁULICO 
 
O serviço será pago por m² (metro quadrado) de ladrilhos hidráulicos aplicados, considerando-se a área de 
piso efetivamente pavimentada.  
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O custo unitário remunera o fornecimento e aplicação dos ladrilhos hidráulicos especificados, inclusive as 
perdas de quebra, a argamassa de regularização e assentamento, o rejuntamento das peças e a limpeza das 
superfícies pavimentadas. 
 
4.2 CDHU 24.08.031 - CORRIMÃO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL ESCOVADO, DIÂMETRO DE 1 1/2" 
 
1) Será medido pelo comprimento de corrimão instalado (m). 
 

2) O item remunera o fornecimento de corrimão tubular constituído por: tubo redondo de aço inoxidável AISI 
304, liga 18.8, diâmetro nominal de 1 1/2 (38,1mm), sem arestas vivas, permitindo boa empunhadura e 
deslizamento; tubo, flanges e suporte para fixação com acabamento escovado, inclusive acessórios; remunera 
também o fornecimento de materiais acessórios e mão de obra especializada para instalação do corrimão, 
conforme determina a NBR 9050, NBR 9077 e NBR 14718. 
 
4.3 EDIF 17-05-95 - PLACA DE IDENTIFICAÇÃO EM BRAILE "INÍCIO E FINAL" P/ CORRIMÃO 
 
O serviço será pago por un (unidade) do respectivo componente instalado.  
 

O custo unitário remunera o fornecimento e instalação do componente especificado, bem como todo o material 
para a sua fixação e seu perfeito funcionamento. 
 
4.4 EDIF 17-05-92 - PEDESTAL SINALIZADOR PARA ESTACIONAMENTO P/ DEFICIENTE 
 
O serviço será pago por un (unidade) do respectivo componente instalado.  
 

O custo unitário remunera o fornecimento e instalação do componente especificado, bem como todo o material 
para a sua fixação e seu perfeito funcionamento. 
 
4.5 EDIF 17-03-59 - DEMARCAÇÃO DE VAGA DE ESTACIONAMENTO PARA PORTADORES DE 
DEFICIÊNCIA FÍSICA 
 
O serviço será pago por un (unidade) de demarcação executada.  
 

O custo unitário remunera o fornecimento e aplicação de tinta à base de borracha clorada para demarcação de 
vaga de estacionamento para P.P.D.F., estritamente de acordo com as determinações das regras oficiais. 
 
4.6 CDHU 02.08.020 - PLACA DE IDENTIFICAÇÃO PARA OBRA (ORIENTAÇÃO EM BRAILE- 5 PLACAS) 
 
1) Será medido por área de placa executada (m²). 
 

2) O item remunera o fornecimento de materiais, acessórios para fixação e a mão-de-obra necessária para 
instalação de placa para identificação da obra, englobando os módulos referentes às placas do Governo do 
Estado de São Paulo, da empresa Gerenciadora, e do cronograma da obra, constituída por: chapa em aço 
galvanizado nº16 ou nº18, com tratamento anticorrosivo resistente às intempéries; Fundo em compensado de 
madeira, espessura de 12 mm; requadro e estrutura em madeira; Marcas, logomarcas, assinaturas e título da 
obra, conforme especificações do Manual de Padronização de Assinaturas do Governo do Estado de São 
Paulo e da empresa Gerenciadora; Pontaletes de Erisma uncinatum (conhecido como Quarubarana ou 
Cedrinho), ou Qualea spp (conhecida como Cambará), de 3 x 3. Não remunera as placas dos fornecedores. 
 

• PAISAGISMO 
 
5.1 EDIF 18-03-03 - GRAMA SÃO CARLOS EM PLACAS (ANOXONOPUS OBTUSIFOLIUS) 
 
O serviço será pago por m² (metro quadrado) de grama especificada.  
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O custo unitário remunera o fornecimento e plantio da grama especificada em placas, inclusive revolvimento e 
ajuste do solo, a remoção dos detritos, a regularização do solo e o fornecimento da terra preparada para o 
plantio, bem como eventual replantio que se fizer necessário. 
 
5.2 EDIF + COMPOSIÇÃO - ARBUSTO PARA JARDIM - OLFATO 
 
O serviço será pago por dz (dúzia) de forração plantada.  
 

O custo unitário remunera o fornecimento e plantio da forração especificada, em mudas, inclusive revolvimento 
prévio do terreno, remoção de detritos, regularização e fornecimento de terra preparada para plantio, bem 
como eventual replantio que se fizer necessário. 
 
5.3 EDIF + COMPOSIÇÃO - ARBUSTO PARA JARDIM - TATO 
 
O serviço será pago por dz (dúzia) de forração plantada.  
 
O custo unitário remunera o fornecimento e plantio da forração especificada, em mudas, inclusive revolvimento 
prévio do terreno, remoção de detritos, regularização e fornecimento de terra preparada para plantio, bem 
como eventual replantio que se fizer necessário. 
 
5.4 EDIF + COMPOSIÇÃO - ARBUSTO PARA JARDIM - VISÃO 
 
O serviço será pago por dz (dúzia) de forração plantada.  
 
O custo unitário remunera o fornecimento e plantio da forração especificada, em mudas, inclusive revolvimento 
prévio do terreno, remoção de detritos, regularização e fornecimento de terra preparada para plantio, bem 
como eventual replantio que se fizer necessário. 
 
5.5 CDHU 15.20.020 - FORNECIMENTO DE PEÇAS DIVERSAS PARA ESTRUTURA EM MADEIRA  
(Pergolado) 
 
1) Será medido pelo volume total das peças (m³). 
 
2) O item remunera o fornecimento de madeira em angelim-vermelho / bacuri / maçaranduba, adequada para 
estrutura, pregos em diversas bitolas, materiais acessórios e a mão de obra necessária para a confecção, 
montagem e instalação completa das peças. 
 
5.6 COTAÇÃO -  GRAMA SINTÉTICA ESP. 20mm (Piso caminho) 
 
O serviço será pago por m2 (metro quadrado) de grama sintética aplicado aplicadas, considerando-se a área 
efetiva do trecho de piso por elas revestido. 
 
O custo  unitário remunera o fornecimento e aplicação da grama especificada, assentes sobre piso de 
concreto, inclusive as perdas de corte e os materiais necessários à sua fixação. 
 
5.7 COTAÇÃO -  PISO EMBORRACHADO ESP. 50mm 
 
O serviço será pago por m2 (metro quadrado) de piso emborrachado aplicado, considerando-se a área efetiva 
do trecho de piso por elas revestido. 
 
O custo unitário remunera o fornecimento e aplicação do piso especificado, assentes sobre piso de concreto, 
inclusive as perdas de corte e os materiais necessários à sua fixação. 
 

• DESMOBILIZAÇÃO 
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6.1 CDHU 33.06.020 - ACRÍLICO PARA QUADRAS E PISOS CIMENTADOS 
 
1) Será medido pela área de superfície pintada, deduzindo-se toda e qualquer interferência (m²). 
 

2) O item remunera o fornecimento de tinta acrílica, a base de resinas acrílicas, com alta resistência à abrasão, 
acabamento microtexturizado, lavável, resistente a água, alcalinidade, maresia e intempéries; conforme norma 
NBR 11702. Referência Suvinil Poliesportiva da Glasurit, ou Metalatex Acrílico com Quartzo da Sherwin 
Williams, ou Coralpiso da Coral, ou Novacor Piso da Globo, ou Quadracryl Pisos e Paredes da Renner, ou 
Eucacril para pisos da Eucatex, ou equivalente; materiais acessórios e a mão de obra necessária para a 
execução dos serviços de: limpeza da superfície, conforme recomendações do fabricante; aplicação da tinta 
acrílica, uma demão como primer, com a tinta diluída em 40% de água, duas demãos de acabamento, com a 
tinta diluída em 20% de água, conforme especificações do fabricante; não remunera o preparo de base, 
quando necessário. 
 
6.2 EDIF 18-16-20 - LIXEIRA DUPLA 
 

O item será pago por unidade (un) de lixeira dupla instalada. O custo unitário remunera o fornecimento da 
lixeira incluídos os parafusos para fixação e a mão de obra necessária a sua instalação sobre a placa de 
concreto não está incluso no valor o fornecimento e lançamento do concreto a ser pago por item constante nas 
tabelas. 
 
6.3  24.03.040 - GUARDA CORPO TUBULAR COM TELA AÇO GALVANIZADO, DIÂMETRO DE 1 ½” 
 

1) Será medido pelo comprimento de guarda-corpo instalado (m). 
 

2) O item remunera o fornecimento de guarda-corpo, constituído por montantes verticais, com espaçamento 
médio de 1,20 m, tubo de aço galvanizado com diâmetro de 1 1/2; fechamento com tela artística ondulada 
galvanizada, malha de 1 1/2, fio nº12 (2,769 mm); base em chapa de aço galvanizado, com espessura de 1/8, 
soldada a base do tubo, para fixação no piso, por meio de engastamento ou por chumbador químico, e a mão 
de obra para instalação do guarda-corpo, conforme determina a NBR 9050, NBR 9077 e NBR 14718. O item 
remunera também o fornecimento de materiais e mão de obra necessários para: aplicação em uma demão de 
galvanização a frio, nos pontos de solda e / ou corte dos componentes metálicos, conforme recomendações do 
fabricante; referência comercial Glaco Zink fabricação Glasurit, ou C.R.Z. fabricação Quimatic ou equivalente. 
 

• EQUIPAMENTOS E PLAYGROUND INCLUSIVO_ÁRVORES 
 
7.1 – COTAÇÃO - BALANÇO ACESSÍVEL – 2 LUGARES 
7.2 – COTAÇÃO - BALANÇO ACESSÍVEL – 1 CADEIRANTE 
7.3 – COTAÇÃO - CARROSSEL ACESSÍVEL 4 LUGARES 
7.4 – COTAÇÃO - GANGORRA PARA CADEIRANTE 4 LUGARES 
7.5 – COTAÇÃO - BRINQUEDO DE MOLA (CAVALINHO/ MOTO/PEIXE) 
7.6 – COTAÇÃO - DÔMO ESCALADA 
 
Orçamento do item 7.1 ao 7.6 obtém-se referência de valores em orçamentos exteriores das planilhas. 
 
7.7 EDIF 18-14-11 - GANGORRA COM 3 PRANCHAS COMPR=3,00M H=0,70M - ESTRUTURA METÁLICA 
 

O serviço será pago por un. (unidade) de brinquedo industrializado instalado.  
 

O custo unitário remunera o fornecimento e instalação do brinquedo, sendo que foi considerado para o 
carrossel tubo de armação com diâmetro= 2 1/2" e assento em peroba, para a gangorra pranchas em madeira 
e para o escorregador corrimãos na escada. 
 
7.8 EDIF 18-14-08 ESCORREGADOR - C=3,00M - H = 1,80M - ESTRUTURA METÁLICA 
 
O serviço será pago por un. (unidade) de brinquedo industrializado instalado. 
 



Agente de 

Contratação 

 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

  

O custo unitário remunera o fornecimento e instalação do brinquedo, sendo que foi considerado para o 
carrossel tubo de armação com diâmetro= 2 1/2" e assento em peroba, para a gangorra pranchas em madeira 
e para o escorregador corrimãos na escada. 
 
7.9 EDIF 18-14-05 - CARROSSEL PARA 20 LUGARES DIÂMETRO 2,20M, FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 
 

O serviço será pago por un. (unidade) de brinquedo industrializado instalado. 
 

O custo unitário remunera o fornecimento e instalação do brinquedo, sendo que foi considerado para o 
carrossel tubo de armação com diâmetro= 2 1/2" e assento em peroba, para a gangorra pranchas em madeira 
e para o escorregador corrimãos na escada. 
 
7.10 – COTAÇÃO - BANCO EM MATERIAL PLÁSTICO RECICLADO C=1,50m 
 
Orçamento do item 7.2 obtém-se referência de valores em orçamentos exteriores das planilhas. 
 
7.11 COMPOSIÇÃO - ÁRVORES FRUTÍFERAS NATIVAS – PLANTAS ADULTAS (Ver aba Frutíferas 
para composição) 
 
Orçamento do item 6.3 obtém-se referência de valores em orçamentos exteriores das planilhas. 
 
 

LOTE 2 
 
8. PROJETOS EXECUTIVOS 
 
8.1 PROJETO EXECUTIVO DE ARQUITETURA EM FORMATO A1 
 
1) Será medido por unidade de desenho fornecido e aprovado pela Contratante e/ou Gerenciadora (un). 
 

2) O item remunera o fornecimento de projeto executivo de arquitetura, contendo todas as informações e 
detalhes construtivos, para a execução completa da obra de acordo com o padrão da Contratante e/ou 
Gerenciadora. Não constam deste item os custos de estudo preliminar, concepção e projeto básico. O projeto 
deverá ser constituído por: peças gráficas no formato A1;  especificações técnicas; memoriais descritivos, listas 
de quantidade e memórias de cálculo pertinentes. Apresentados conforme relação abaixo: 
 

a) Os produtos gráficos deverão ser desenvolvidos por meio do software AUTOCAD versão 2000 e 
apresentados da seguinte forma: 
 

- Revisões até a aprovação do projeto, em papel sulfite, para ajustes e liberação pela Contratante e/ou 
Gerenciadora, para a execução do projeto executivo; 
 

- A entrega do projeto executivo, devidamente aprovado pela Contratante e/ou Gerenciadora, deverá ser 
constituída por: duas cópias plotadas em papel sulfite; uma cópia do arquivo eletrônico com extensão dwg e a 
respectiva versão com extensão plt, em compact disc (CD Rom).  
 

b) Os relatórios, as especificações técnicas, os memoriais descritivos, lista de quantidades e as memórias de 
cálculo pertinentes ao projeto deverão ser desenvolvidas por meio dos softwares WINWORD, ou EXCEL e 
apresentados da seguinte forma:  
 

- Duas cópias completas no formato A4, em papel sulfite, encadernadas; 
 
- Os arquivos eletrônicos com extensão doc ou xls, em compact disc (CD Rom). 
 
3) O item não contempla fator K e BDI 
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8.2 - PROJETO EXECUTIVO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM FORMATO A1 
 
1) Será medido por unidade de desenho fornecido e aprovado pela Contratante e/ou Gerenciadora (un). 
 

2) O item remunera o fornecimento de projeto executivo de elétrica, contendo todas as informações e detalhes 
construtivos, para a execução completa da obra de acordo com o padrão da Contratante e/ou Gerenciadora. 
Não constam deste item os custos de estudo preliminar, concepção e projeto básico. O projeto deverá ser 
constituído por: peças gráficas no formato A1; especificações técnicas; memoriais descritivos, listas de 
quantidade e memórias de cálculo pertinentes. Apresentados conforme relação abaixo: 
 

a) Os produtos gráficos deverão ser desenvolvidos por meio do software AUTOCAD versão 2000 e 
apresentados da seguinte forma: 
 

- Revisões até a aprovação do projeto, em papel sulfite, para ajustes e liberação pela Contratante e/ou 
Gerenciadora, para a execução do projeto executivo; 
 

- A entrega do projeto executivo, devidamente aprovado pela Contratante e/ou Gerenciadora, deverá ser 
constituída por: duas cópias plotadas em papel sulfite; uma cópia do arquivo eletrônico com extensão dwg e a 
respectiva versão com extensão plt, em compact disc (CD Rom).  
 

b) Os relatórios, as especificações técnicas, os memoriais descritivos, lista de quantidades e as memórias de 
cálculo pertinentes ao projeto deverão ser desenvolvidas por meio dos softwares WINWORD, ou EXCEL e 
apresentados da seguinte forma: 
 
- Duas cópias completas no formato A4, em papel sulfite, encadernadas; 
 
- Os arquivos eletrônicos com extensão doc ou xls, em compact disc (CD Rom). 
 
3) O item não contempla fator K e BDI. 
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ANEXO IV 

 
TERMO N.º ___/2025 QUE TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
IMPLANTAÇÃO, ADEQUAÇÃO E CONSTRUÇÃO DO PARQUE LINEAR SENSORIAL. 

 
 

 
 

Termo de Contrato que entre si celebram a Prefeitura do 
Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, de um lado 
como Contratante e de outro, como Contratada, a empresa 
___________________________, que tem por objeto a 
contratação de empresa para implantação, adequação e 
construção do Parque Linear Sensorial, oriundo da 
Concorrência Eletrônica nº 002/2025 e do Processo de 
Compras nº 1899/2025. 

 
 
 
 
 
Aos ______________dias do mês de __________ do ano de dois mil e vinte e cinco, nas 

dependências da PREFEITURA MUNICÍPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, 

compareceram entre si, justas e contratadas, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DA 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES – PMETRP, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Rua Miguel Prisco, n.º 288 – Centro, Ribeirão Pires, devidamente inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 46.522.967/0001-34, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representada pelo Secretário Interino de Obras, Sr. Agostinho Coutinho Gomes, e de outro lado a 

empresa ____________________, situada na Rua _________________________, bairro, cidade, 

estado, CEP, devidamente inscrita no C.N.P.J/MF sob o n.º __________________, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a).___________________, 

portador(a) da cédula de identidade RG n.º _________________, e inscrito no CPF sob o n.º 

__________________________, perante as testemunhas ao final nomeadas, assinam o presente 

Termo de Contrato, e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, demais diplomas legais aplicáveis, e as cláusulas a seguir estabelecidas.  
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CLAUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa para implantação, adequação e 
construção de Parque Linear Sensorial, conforme anexos do Edital.  
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
 

1.2.1. O Edital da Licitação;  
 

1.2.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado;  
 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato 
ora celebrado.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 92, 
III)  
 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto 
Municipal nº 7460, de 27 de Dezembro de 2023.  
 

2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas que regulam a matéria.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV)  
 

3.1. O serviço deverá ser executado conforme descrição do Memorial Descritivo, anexo ao edital e 
parte integrante deste contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
 

4.1. O prazo de execução e vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da 
data de sua assinatura, prorrogável por igual período, na forma do art. 111 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021.  
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO, REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO (ART. 92, V)  
 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  
 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  
 

5.2 Os preços serão reajustados após 01 (um) ano da data base de referência dos preços do 
Orçamento base estimado do Órgão, com fulcro no art. 92 § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
5.3. Não será admitido nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus 
semelhantes.  
 



Agente de 

Contratação 

 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

  

5.4. Os preços contratuais poderão ser reajustados para mais ou menos em consequência de suas 
variações.  
 

5.5. Havendo atraso ou antecipação na execução das obras em relação ao previsto no cronograma 
físico-financeiro, que decorram exclusivamente da responsabilidade ou iniciativa da Contratada, o 
reajuste obedecerá às condições seguintes:  
 

5.5.1. Não será aplicado reajuste sobre as parcelas das obras que estiverem em atraso em relação à 
data prevista para concessão/aplicação do reajuste, observado o previsto no cronograma físico-
financeiro. Para o restante será concedido o reajustamento previsto.  
 

5.5.2. Quando houver antecipação das obras em relação ao cronograma físico-financeiro, o reajuste 
será aplicado sobre o saldo remanescente a ser executado.  
 

5.6. No cálculo do reajuste conforme a fórmula descrita nesta Cláusula, somente será admitida 04 
(quatro) decimais, sem aproximação ou arredondamentos.  
 

5.7. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondentes ao 13º mês para efeito de 
definição de preços, referente ao mês em que é devido o reajuste, será calculado de acordo com o 
último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o índice definitivo, a 
correção do cálculo. 
 

5.8. Sempre que atendidas as condições do contrato, será considerado mantido o equilíbrio 
econômico-financeiro, renunciando as partes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio 
relacionados aos riscos assumidos, exceto no que se refere:  
 

5.8.1 às alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses do inciso I do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 

5.8.2. ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente pagos pela 
Contratada em decorrência do Contrato. 
 

5.9. Na hipótese de pedido pela CONTRATADA, de repactuação de preços, ou de restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, o prazo da CONTRATANTE para resposta 
será de até 90 dias, podendo ser prorrogado, conforme o caso concreto, desde que devidamente 
justificado por escrito a sua necessidade. 
 
CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 92, V) 
 

6.1. As medições e toda documentação referente à sua elaboração, deverão indicar o período inicial 
e final a que se refere os serviços executados.  
 

6.1.1. As medições deverão seguir os procedimentos e normas estabelecidas junto ao órgão 
responsável pela transferência dos repasses financeiros. 
 

6.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
 

6.2.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
 
6.2.1.1. Não produzir os resultados acordados,  
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6.2.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou  
 
6.2.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
 

6.2.1.4. Não terá faturamento SERVIÇO algum que não se enquadre na forma de pagamento 
estabelecida neste Termo e seus anexos ou que não seja executado em plena conformidade com 
ele;  
 

6.2.1.5. A(s) fatura(s) deverá(ão) vir acompanhada(s) da documentação relativa a cada SERVIÇO 
faturado, devidamente ATESTADO pela FISCALIZAÇÃO e indicando a data de aprovação que será 
considerada como data final do adimplemento da obrigação; 
 

6.2.1.6. A(s) fatura(s) somente será(ão) liberada(s) para pagamento depois de aprovadas pela 
FISCALIZAÇÃO, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma 
imediata, devolvidas a para correções, não se alterando a data de implemento da obrigação;  
 

6.2.1.7. Atendido ao disposto nos itens anteriores a Secretaria de Obras considera como data final do 
período de adimplemento, a data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos 
serviços;  
 

6.2.1.8. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a entrega a Secretaria de Obras dos 
documentos de medição / fatura; acompanhados dos seus respectivos anexos, contendo fotos com 
coordenadas e relatórios, de forma clara e objetiva, que se não atendido, implicarás em 
desconsideração pela Secretaria de Obras dos prazos estabelecidos.  
 

6.2.1.9. A forma de pagamento, será conforme parcelas conveniadas descritas no cronograma físico 
financeiro de desembolso. Porcentagem dos serviços executados. 
 

6.2.1.10. A critério da Administração, se necessário, a empresa Contratada deverá executar um 
levantamento planimétrico com ART do responsável pela execução, para comprovação dos serviços 
de infraestruturas executados.  
 

6.2.1.11. A Contratada deverá observar o contido no Artigo 618 da Lei Federal nº 10.406 de 2002 – 
Código Civil. 
 
Do recebimento  
 

6.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.  
 

6.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.  
 

6.3.2. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso.  
 

6.3.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências;  
 

6.3.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento; 
  
6.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 

6.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  
 

6.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento;  
 

6.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  
 

6.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  
 

6.4.4. Enviar a documentação pertinente a Gerência Orçamentária para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
 

6.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  
 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
 
Forma de pagamento  
 

6.8. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela Contratada.  
 

6.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 

6.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
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6.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
 
6.11. A Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 

6.12. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, após a emissão da Nota Fiscal. 
 

6.12.1. A critério da Administração, o pagamento poderá ser efetuado através de cheque nominal 
emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado junto ao setor de Tesouraria da Secretaria de 
Finanças e  Administração, sito na Rua Miguel Prisco, 288, prédio do Paço Municipal, Centro, 
Ribeirão Pires – SP, ou depositado em conta bancária da CONTRATADA, que deverá fornecer seu 
número por escrito. 
 

6.13. Não será admitido no curso do contrato, aumento ou reajuste de preços com periodicidade 
inferior a um ano, quaisquer que sejam os motivos alegados pela CONTRATADA, salvo em alguns 
casos de criação, alteração, extinção de tributos, encargos legais ou pela superveniência de 
disposições legais que comprovadamente tenham repercussão nos preços contratados, implicando a 
revisão destes para mais ou para menos.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII)  
 

7.1. As despesas com o presente Termo de Contrato serão cobertas com Recursos Próprios, 
devidamente caracterizados na previsão orçamentária, codificado sob a natureza n.º 4.4.90.51.00 
(Obras e Instalações). 
 
CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E 
XVIII)  
 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.  
 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  
 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
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Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.  
 

8.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado.  
 

8.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução dos serviços e vigência do contrato. 
  
8.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.  
 
Fiscalização  
 

8.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos.  
 

8.9.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Arquiteto S.M.S; em 
conjunto com o setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires. 
 
Fiscalização Técnica/administrativa  
 

8.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração;  
 

8.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
 

8.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
 

8.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  
 

8.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;  
 

8.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual;  
 

8.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário;  
 

8.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
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providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; além do disposto acima, a fiscalização 
contratual obedecerá às seguintes rotinas:  
 

8.17.1. Exigir, por intermédio da Fiscalização, o cumprimento integral das obrigações assumidas pela 
Contratada, observadas rigorosamente as condições contidas neste Termo de Contrato.  
 

8.17.2. Alterar, mediante aditamento, o escopo do objeto definido neste termo de referência, sempre 
no sentido de melhor atender ao interesse público primário e observados os limites legalmente 
fixados, mediante prévio pronunciamento da Fiscalização.  
 
8.17.3. Rejeitar, por intermédio da Fiscalização, total ou parcialmente, os serviços executados em 
desconformidade com as especificações técnicas descritas neste Termo de Contrato, bem como 
adotar as providências cabíveis ao caso. 
 

8.17.4. Aplicar, mediante processo administrativo, eventuais sanções administrativas nos casos de 
ilícitos ou inadimplementos contratuais por parte da Contratada (e seus prepostos, responsáveis e 
empregados), conforme fixado neste termo de referência e na legislação vigente. 
 

8.17.5. Intervir, cautelar e diretamente, na execução do contrato para fins de evitar possíveis danos 
ao interesse público primário, nas situações e nos limites previstos na legislação vigente.  
 

8.17.6. Exigir, durante toda a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação em 
compatibilidade com as regras exigidas na licitação.  
 
8.17.7. Proceder à imediata notificação formal da empresa responsável pela execução do objeto em 
relação a vícios, defeitos ou inadequações executivas que forem constatadas.  
 

8.17.8. Receber, analisar e atestar os serviços executados para fins de pagamento, observadas as 
regras fixadas neste Termo de Contrato.  
 

8.17.9. Cumprir e fazer cumprir todas as demais disposições contidas neste Termo de Contrato.  
 
Gestor do Contrato  
 

8.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;  
 

8.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  
 

8.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  
 

8.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações;  
 

8.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso;  
 

8.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração;  
 

8.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente a Secretaria de Finanças para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
 

8.25. O gestor do Contrato designado para este Contrato é a Arquiteta S.M.S. D.  
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 

São obrigações do Contratante: 
 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de   acordo com o 
contrato e seus anexos e atender o termo de referência; 
 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
 

9.1.2. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificados no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 

9.1.4. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente a prestação dos serviços, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 

9.1.5. Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 

9.1.6. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pela Contratada; 
 

9.1.7.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 

9.1.8. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 

9.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 
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9.1.10. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pela Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, se for o caso. 
 

9.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

10.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
 

10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II da Lei Federal nº 14.133/2021); 

 

10.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
 

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela  Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
 

10.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 

10.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
 

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o 
proponente possuir domicílio ou sede no município de Ribeirão Pires; 
 

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia e Tempo de 
Serviço – FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
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10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
 
10.1.9. Comunicar o Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
 
10.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento; 
 

10.1.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
 

10.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
 

10.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo  o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
 

10.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 
 

10.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

10.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
 

10.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 

10.1.18. Poderá a administração solicitar a comprovação de reserva de cargos a que se refere a 
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
 

10.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 

10.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
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10.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)  
 
11.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia correspondente ao valor de 5% (cinco por cento) do 
valor do contrato, consistindo na importância de R$ __________ (reais). 
 

11.2. A garantia poderá ser efetuada em qualquer das modalidades previstas em lei vigente, ou seja:  
 

a) Caução em dinheiro;  
b) Seguro-garantia;  
c) Fiança Bancária  
 

11.3. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após execução e aceitação 
do objeto do contrato, ou facultativamente, na proporção de seu cumprimento, sendo lícito a 
CONTRATANTE retê-la até a solução de casos que possam causar prejuízos à administração.  
 

11.4. Ocorrendo elevação do valor contratual, por aditivo, a CONTRATADA obrigar-se-á a prestar a 
garantia nas mesmas condições acima referidas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)  
 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas na Lei Federal 
14.133/2021 bem como as previstas no item 10 do edital, ou a que mais convir ao gestor do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES, ACRESCIMOS E SUPRESSÕES  
 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.  
 

13.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)  
 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
 
14.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.  
 
14.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:  
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  
 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
  
14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa e observado o disposto nos artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  
 

15.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e 
o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei 
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).  
 
15.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal nº 13.709 de 2018, às quais se submeterão os 
serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  
 
15.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 
dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.  
 
15.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a 
que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento 
contratual.  
 

15.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da a 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, responsabilizando-se a 
CONTRATADA pela obtenção e gestão.  
 
15.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais 
e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, 
vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual a 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires está exposto.  
 
15.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, 
assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a 
qualquer tempo.  
 
15.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias da Prefeitura do Município da 
Estância Turística de Ribeirão Pires e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o 
cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  
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15.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar a Prefeitura do Município da Estância Turística de 
Ribeirão Pires, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem 
a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a 
auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  
 
15.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e segurança de tais dados, documentos que devem estar disponíveis em caráter 
permanente para exibição a Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, 
mediante solicitação.  
 
15.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos da Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, 
em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 
 
15.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por 
escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento 
do objeto deste instrumento contratual.  
 

15.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da 
execução do instrumento contratual.  
 
15.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente 
ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, 
bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar 
eventuais danos aos titulares dos dados.  
 
15.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato a Prefeitura do Município da 
Estância Turística de Ribeirão Pires a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de 
segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados 
pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.  
 

15.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou 
sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
 

15.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pela Prefeitura do 
Município da Estância Turística de Ribeirão Pires e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na 
medida do determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que 
manter os dados para cumprimento de obrigação legal.  
 

15.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e 
qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional 
decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pela Prefeitura do 
Município da Estância Turística de Ribeirão Pires para as finalidades pretendidas neste contrato.  
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15.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas 
obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pela Prefeitura do Município 
da Estância Turística de Ribeirão Pires.  
 

15.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  
 

16.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial do Município de Ribeirão Pires.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO (ART. 92, §1º)  
 

11.1. As partes elegem, em comum acordo o Foro da Comarca de Ribeirão Pires/SP. Como seu 
domínio legal para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento deste contrato. 
 
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente termo em 04 (quatro) vias de igual 
teor, juntamente com as testemunhas abaixo identificadas. 
 

 
Ribeirão Pires – SP, __ de _________ de 2025. 

 
 

 
 

AGOSTINHO COUTINHO GOMES 
Secretário Interino de Obras 

 
 

 
 

____________________________________ 
Contratada  

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 

1)____________________________                                   2)______________________________ 
      RG:                        RG: 

 
 
 
 
 
 
 



Agente de 

Contratação 

 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

  

ANEXO V 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

CONTRATANTE: ____________________________________________________ 
CONTRATADA: _________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 
OBJETO: Contratação de empresa para implantação, adequação e construção do Parque Linear 
Sensorial. 
 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCESP, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCESP, em conformidade com o artigo 90 

da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil – CPC; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela Contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

LOCAL e DATA: Ribeirão Pires – SP, __ de _______ de 2025. 
 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 



Agente de 

Contratação 

 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

  

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    
 

Assinatura: _______________________________ 
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

Assinatura:  ______________________________ 
 

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    
 

Assinatura:    
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

Assinatura:  _______________________ 
 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

 

Assinatura:  ___________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:    

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

 

Assinatura:    
 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para 
a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência 
deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 
subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 



Agente de 

Contratação 

 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

  

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI  
 
 

 Cópia do Decreto 6068/2009 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Agente de 

Contratação 

 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 
 
 
 
 

PROJETO BÁSICO 
 


